
PARECER Nº   
, DE 2012

Da Comissão de Constituição e Justiça e Redação sobre o Projeto de Lei nº 639, de 2013.


Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 157/2013, do Senhor Governador, o Projeto de Lei nº 639, de 2013, dispõe sobre a extinção da Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano, e dá providências correlatas.

 

Em pauta, no período regimental, a propositura foi alvo de 1(um) substitutivo.

Na justificativa que acompanha a propositura, o Chefe do Poder Executivo informa que a medida tem por escopo dar cumprimento às metas de redução de despesas de custeio e de reorganização no âmbito da Administração Direta e Indireta deste Estado, estabelecidas pelo Decreto nº 59.327, de 28 de junho de 2013.

A matéria é de natureza legislativa, cuja competência de iniciativa é exclusiva do Senhor Governador, nos exatos termos do que dispõe o artigo 47 da Constituição Estadual.
O substitutivo de nº 1 pretende, ao contrário da mensagem do Executivo, alterar a denominação da Pasta, o campo funcional e transferir a Fundação Prefeito Faria-Lima – Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal – CEPAM.
Avaliadas a propositura em epígrafe, concluímos que a providência ali contida é inconstitucional, uma vez que alarga a competência prevista no artigo 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal.

De outra parte, em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI—2239/SP, decidiu o Supremo Tribunal Federal, por votação unânime, referendar o parecer do Relator que assim concluiu:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2239/SP – MEDIDA CAUTELAR, RELATOR O EXMO. SR. MINISTRO ILMAR GALVÃO:

‘EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 10309/99, DO ESTADO DE SÃO PAULO, ORIUNDA DE PROJETO DE MEMBRO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, QUE DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÕES DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO. ART. 61, II, E, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Plausibilidade da alegação da ofensa ao dispositivo constitucional em referência, corolário do princípio da separação de Poderes, de observância imperiosa pelos Estados Membros, conforme entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal. Medida cautelar deferida para suspensão provisória da eficácia do diploma normativo sob enfoque’ (DJ de 15.12.2000).’

Como se vê, a proposta traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal.

Nosso parecer é pela rejeição do substitutivo de nº. 1.


Pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de Lei 639, de 2013 e pela rejeição do substitutivo de nº 1.

Sala das Comissões

Deputado Fernando Capez
                 Relator
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